ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Gabinete da Procuradoria-Geral do Estado


RESOLUÇÃO PGE/MS/N.º 152, DE 10 DE MARÇO DE 2006.

Regulamenta os procedimentos para promoções, por antiguidade e por merecimento, na carreira de Procurador do Estado.


O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições conferidas pela Lei Complementar (Estadual) n. 95, de 26 de dezembro de 2001 - LOPGE; e,

Considerando a necessidade de estabelecer critérios objetivos a serem observados nas promoções na carreira de Procurador do Estado,


RESOLVE:

Art. 1º.
Estabelecer, observadas as disposições contidas na Lei Complementar (Estadual) n. 95, de 26 de dezembro de 2001, procedimentos para as promoções na carreira de Procurador do Estado.

Art. 2º.
A lista de antiguidade, publicada semestralmente nos termos do § 1º do art. 50 da Lei Complementar (Estadual) nº 95/2001, servirá de base para as promoções na carreira de Procurador do Estado.

§ 1º
As reclamações contra a lista de antiguidade deverão ser apresentadas ao Conselho Superior no prazo de dez dias contados a partir da publicação.

§ 2º
A lista de antiguidade será republicada, de ofício, para correção de erro material ou a requerimento fundamentado de interessado, na hipótese do parágrafo anterior, que implique em alteração de sua colocação na ordem de antiguidade.

§ 3º
As situações fáticas e de direito ocorridas após a publicação da lista de antiguidade e que impliquem na sua alteração, tais como afastamento, promoção, aposentadoria, rompimento de vínculo com a carreira, dentre outras, serão consideradas para a realização dos atos necessários às promoções de que trata o caput deste artigo.

Art. 3º.
A promoção é ato do Governador, processada pelo Conselho Superior, e far-se-á pelos critérios de antiguidade e de merecimento, alternadamente em cada categoria da carreira de Procurador do Estado.

Art. 4º.
O processo administrativo será instaurado pelo edital de convocação extraordinária do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado para deliberar sobre promoção e será instruído com cópia do respectivo edital e da última lista de antiguidade.

§ 1º
Haverá convocação extraordinária do Conselho Superior para cada promoção a ser deliberada.

§ 2º
As sessões extraordinárias do Conselho Superior para tratar de promoções serão abertas aos Procuradores do Estado, ficando reservada aos seus membros no momento da deliberação e da votação para composição da lista tríplice no caso de promoção por merecimento.

Art. 5º.
Instaurado o processo administrativo de promoção por antiguidade, o Presidente do Conselho Superior designará relator que deverá apresentar relatório indicando o Procurador do Estado mais antigo na categoria em que ocorrerá a promoção, na sessão extraordinária do Conselho Superior.

§ 1º
O relatório deverá conter verificação da lista de antiguidade e a constatação da ocorrência ou não dos fatos à que alude o § 3º do  art. 2º desta Resolução.

§ 2º
Após deliberação e resolvidos quaisquer incidentes, o Presidente do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado encaminhará expediente de promoção por antiguidade ao Governador do Estado.

§ 3º
Qualquer impugnação da deliberação de que trata o parágrafo anterior deverá ser apresentada oralmente, no prazo a ser estabelecido pelo Presidente do Conselho na mesma sessão extraordinária, sendo deliberada, imediata e secretamente pelo Conselho Superior, sendo o seu resultado comunicado aos Procuradores interessados.

Art. 6º.
Instaurado o processo administrativo de promoção por merecimento, o Presidente do Conselho Superior, em um único despacho:

I -
designará relator para, após a instrução dos autos conforme incisos II e III deste artigo, elaborar relatório nos termos desta Resolução;

II -
determinará que à Coordenadoria-Geral junte aos autos a documentação relativa aos Procuradores do Estado, pertencentes à categoria em que ocorrerá a promoção, que estejam nas situações previstas nos art. 80, 84, 87, 88, 93 ou 96 da Lei Complementar (Estadual) nº 95, de 26.12.2001, ou outra(s) situação(ões) que implique(m) na alteração da lista de antiguidade;

III -
solicitará à Corregedoria-Geral da Procuradoria-Geral do Estado as informações acerca do mérito de cada Procurador do Estado que concorre à promoção, consoante estabelece o art. 51 da LOPGE.

Art. 7º.
A sessão extraordinária do Conselho Superior para deliberação da promoção por merecimento será realizada em duas partes distintas, sendo a primeira para elaboração da lista dos Procuradores do Estado aptos a receberem votos e a segunda, para deliberação e votação para a composição da lista tríplice.

Art. 8º.
Na primeira parte da sessão extraordinária para promoção por merecimento o relator designado apresentará relatório indicando os ocupantes dos dois primeiros terços da lista de antiguidade que tenham, pelo menos, o interstício de dois anos de efetivo exercício na categoria, salvo se não houver quem preencha tal requisito.

§ 1º
Para se apurar os dois terços dos ocupantes de determinada categoria de Procuradores do Estado, considerar-se-á, na hipótese de fração, a aproximação para o número inteiro imediatamente superior 

§ 2º
O relatório deverá conter ainda a constatação da ocorrência ou não dos fatos à que alude o § 3º do art. 2º desta Resolução, bem como a nominação dos Procuradores do Estado que não concorrem à promoção por merecimento.

§ 3º
Após deliberação, o Presidente do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado homologará a lista de Procuradores do Estado aptos a serem votados pelos membros do Conselho Superior. 

§ 4º
Qualquer impugnação da deliberação de que trata o parágrafo anterior deverá ser apresentada oralmente, no prazo a ser estabelecido pelo Presidente do Conselho Superior na mesma sessão extraordinária, sendo deliberada, imediata e secretamente pelo Conselho Superior, sendo o seu resultado comunicado aos Procuradores interessados.

Art. 9º.
Na segunda parte da sessão extraordinária para promoção por merecimento, reservada aos membros do Conselho, o relator designado apresentará relatório com as informações vindas da Corregedoria-Geral, a respeito dos Procuradores aptos a serem votados para a composição da lista tríplice.

Art. 10.
Após discussão, será iniciada a votação secreta, devendo, cada Conselheiro, votar em três nomes para a composição da lista tríplice.

§ 1º
Serão incluídos na lista tríplice os nomes dos que obtiverem os votos da maioria absoluta dos votantes, em primeiro escrutínio, ou maioria simples, em caso de segundo escrutínio.

§ 2º
Serão realizados tantos escrutínios quantos forem necessários para a composição da lista tríplice.

§ 3º
A lista de promoção por merecimento poderá conter menos de três nomes, se os remanescentes da categoria que preencham os requisitos da promoção forem em número inferior a três.

§ 4º
A lista tríplice será expressa em ordem decrescente de votação, sendo que em caso de empate em um mesmo escrutínio, haverá nova votação entre os empatados até que ocorra a definição da ordem de colocação. 

Art. 11.
O Procurador-Geral do Estado, ao encaminhar ao Governador a lista de promoção por merecimento, comunicar-lhe-á a ordem dos escrutínios, o número dos votos obtidos e quantas vezes os indicados figuraram em listas anteriores.

Parágrafo único.
Terá direito à promoção o Procurador do Estado que tiver sido indicado pela terceira vez e, em caso de empate, aplicar-se-á o disposto no § 2º do art. 50 da Lei Complementar (Estadual) nº 95/2001.

Art. 12. Na hipótese de impedimento ou suspeição de Conselheiro Titular e de seu Suplente, interessados na promoção, não haverá substituição por outro membro do Conselho Superior, para fins de deliberação sobre promoção.

Art. 13.
Ficam criados quatro livros, que poderão ser editados em meio magnético, para anotação de todas as promoções, um para cada Categoria da carreira, exceto para a Especial, cuja guarda e atualização será de competência do Conselho Superior.

§ 1º
As anotações, numeradas seqüencialmente, deverão conter  o nome do Procurador do Estado promovido, o ato de promoção e o diário oficial de sua publicação, sendo que, as promoções por merecimento deverão ser precedidas de informações da lista tríplice, sua composição, ordem de classificação, quantidade de votos e quantidade de vezes em que o Procurador participou de lista tríplice na categoria em que está ocorrendo a anotação.

§ 2º
O Conselho, no prazo de sessenta dias, providenciará a anotação de todas as promoções já realizadas.

Art. 14.
Revogam-se às disposições em contrário.

Art. 15.
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, MS, 10 de março de 2006.

Rafael Coldibelli Francisco

Procurador-Geral do Estado
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